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DESPACHO DR N. 20230413 

 

Dispõe sobre o Parecer sobre Manifestação do 

Prestador (PMP AGESAN-RS) referente ao 

Relatório de Ajustamento de Ação e Conduta 

(RAAC CORSAN), referente ao Processo 

AGESAN-RS N. 061/2022. 

 

Esta Diretoria de Regulação, considerando:  

 

 O desenvolvimento do Processo de Fiscalização Regular Técnico-Operacional e Comercial 

dos sistemas de abastecimento de água e esgotamento sanitário do município de Capela de 

Santana/RS, identificado pelo n. 061/2022 

 

 O RAAC Corsan enviado e recebido em setembro de 2023.  

 

 Vem por meio deste despacho, fazer considerações a respeito do PMP AGESAN-RS n. 

061/2022: 

 

1) A respeito das NCs não acolhidas 7, 9, 17, 18, 23, 24, 25, 26, 27, 28, 29, 30, 32 e 33: 

 

Para a NC-07, a necessidade de interromper o fornecimento de água para a solução de uma vazamento 

no conjunto motobomba de uma EAT leva a presumir que não há bomba reserva, não há um 

planejamento e programação ou que ainda a reservação não seja suficiente para atender os usuários 

durante a realização do serviço. São hipóteses que levam a novas reflexões sobre a funcionalidade e 

necessidade de melhorias nos sistemas. Foi concedido um prazo de 365 dias e durante a fiscalização 

ainda não havia sido resolvido. A Corsan responde que em até 6 meses realizaria a manutenção. O 

entendimento é de que o prazo até 16/08/2023 é suficiente para planejamento e execução da solução. 

Diante disso, sustenta-se o parecer do PMP. 

 

Para a NC-09, sustenta-se o parecer do PMP em razão de, apesar de compreender que existe uma 

dependência da aprovação do órgão ambiental, ser importante à prestadora garantir transparência e 

segurança ao regulador quanto aos seus esforços na regularização de licenças operacionais das 

unidades. 

 

Para as NCs 17, 18, 25, 26, 27, 28, 29, 30, 32 e 33, sustenta-se o não acolhimento por não atender 

prazo inicialmente concedido uma vez que se tratam de demandas cujo tempo concedido é considerado 

suficiente, mesmo com questões contratuais e burocráticas que possam estar inerentes ao assunto. 

Oportunamente, reforça-se que é cobrado com rigor por esta regulação que os prazos concedidos 

sejam atendidos. Caracterizam-se atendidas somente àquelas NCs que tiverem comprovações 
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apresentadas ou reconhecidas tempestivamente, seja de forma indireta ou direta no ato de fiscalização. 

Logo, se não há, não devem ser acolhidas.  

 

2) Para as demais NCs consideradas como acolhidas, destaca-se que o parecer do PMP observa 

os prazos concedidos e ainda vigentes, as comprovações apresentadas e diretrizes 

normativas. Em sua grande maioria, serão checadas na fiscalização de acompanhamento 

presencial. Complementarmente, a orientação é para que sejam feitas fiscalizações 

intermediárias até que se faça a fiscalização de retorno. Isto é, que sejam solicitadas imagens 

datadas e georreferenciadas das soluções de forma tempestiva aos prazos concedidos, 

caracterização uma fiscalização indireta complementar ao corrente processo. 

 

 

 Isto posto, conclui-se que os prazos concedidos durante a elaboração do RTF e TNC para o 

presente processo são considerados suficientes para atender as NCs atendidas e, inclusive, respeitam 

toda a burocracia de contratação de terceiros por um prestador de serviços público para solução. Logo, 

a renegociação e ajustes em prazos e contratos vigentes é de inteira responsabilidade da prestadora. 

Sob o ponto de vista técnica, ponderando questões burocráticas e opinando sobre a complexidade em 

solucionar as NCs levantadas, registra-se esse posicionamento sustentando o parecer do corpo técnico 

executivo da AGESAN-RS no PMP. 

 

Evoluem-se os autos à fiscalização. 

 

Atenciosamente, 

 

Porto Alegre, 13 de abril de 2023.  

 

 

 

 

Dênis José Silvestre Costa 
Diretor de Regulação 
www.agesan-rs.com.br 

http://www.agesan-rs.com.br/
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